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Exmo Senhor 

Presidente da  

Comissão de Economia e Coesão Territorial 

 

Lisboa, 24 de fevereiro de 2026 

 

N. Refª : PARC-000036-2026  

 

Assunto: PROJETO DE LEI N.º 392/XVII/1.ª - Altera o Decreto-Lei n.º 37-A/2025, de 24 de 

março, substituindo a designação - “Subsídio Social de Mobilidade” por “Direito 

Constitucional de Mobilidade” e reforçando o pagamento direto. 

 

 

Tendo tido conhecimento da iniciativa em questão, junto enviamos os nossos 

comentários, mantendo-nos ao dispor para quaisquer esclarecimentos adicionais, 

Com os meus melhores cumprimentos,  

 

A Diretora Geral 

 

(Ana Cristina Tapadinhas) 
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DA INICIATIVA EM GERAL 

A DECO – Associação Portuguesa para a Defesa do Consumidor congratula-se com a 

presente iniciativa legislativa, que não só vem ao encontro dos direitos e interesses dos 

consumidores beneficiários do Subsídio Social de Mobilidade (SSM), como daquelas que 

têm sido as reivindicações da associação no âmbito desta temática. 

Com efeito, neste âmbito, a DECO tem defendido: 

• Um modelo de atribuição do SSM assente no pagamento no momento de 

aquisição do bilhete;   

• No que respeita ao recurso, por parte do Estado, a eventuais mecanismos 

financeiros para fazer face a estes custos e assegurar aos consumidores a 

atribuição do subsídio de mobilidade logo no ato de compra da passagem, a DECO 

é expressamente contra quaisquer mecanismos que impliquem custos ou riscos 

para os consumidores, sejam de que natureza forem, como é o caso do crédito 

aos beneficiários; 

• Devem ser concretamente definidas as regras acerca da aplicação dos 

mecanismos/garantias de defesa dos beneficiários, quando em causa esteja uma 

alegada não realização de viagem, o eventual reembolso e o eventual 

impedimento de beneficiarem do SSM em futuras viagens.  O consumidor nunca 

deverá ser impedido de beneficiar do SSM, sem antes ter a possibilidade de se 

defender/apresentar provas em sua defesa;   

• O direito ao subsídio de mobilidade é um direito de natureza compensatória, que 

decorre do previsto na Constituição da República Portuguesa, nomeadamente   da 

necessidade de correção das desigualdades derivadas da insularidade das regiões 

autónomas, que ao Estado incumbe prioritariamente assegurar. Não se trata de 

um mero benefício ou apoio atribuído pelo Estado;  

• As condições de elegibilidade dos beneficiários do SSM constam do Decreto-Lei 

n.º 37-A/2025, de 24 de março, diploma que define o modelo para a atribuição 
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de um subsídio social de mobilidade no âmbito dos serviços aéreos entre o 

continente e as Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira e entre estas 

regiões;  

• Foram criadas novas condições de ilegibilidade para beneficiar do SSM, 

nomeadamente a regularidade da situação contributiva e tributária do 

beneficiário, perante a segurança social e a Autoridade Tributária e Aduaneira, 

através de simples Portaria (Portaria n.º 12-B/2026/1, de 6 de janeiro); 

•  Estas novas condições de elegibilidade, constantes dos n.ºs 4 e 5 do artigo 3.º da 

Portaria n.º 138/ 2025/1, de 28 de março, alterada pela Portaria n.º 12-B/2026/1, 

de 6 de janeiro e pela Portaria n.º 48-A/2026/1, de 29 de janeiro, disposições 

agora suspensas até 31 de março de 2026, são ilegais, pois não estando previstas 

no Decreto-lei n.º 37-A/2025, de 24 de março, não podia o Governo vir criá-las 

através da simples portaria que o regulamenta;  

• Estas condições de atribuição do subsídio social de mobilidade, introduzidas pela 

Portaria n.º 12-B/2026/1, de 6 de janeiro, são injustas, ilegais e de 

constitucionalidade duvidosa e, por isso, devem ser revogadas.  

Nos termos do exposto, e considerando que, atualmente, a plataforma prevista no artigo 

7.º do Decreto-lei n.º 37-A/2025 ainda não se encontra plenamente operacional, somos 

globalmente favoráveis ao presente Projeto de Lei.  

   

DA INICIATIVA EM ESPECIAL 

Artigo 5.º 

Condições de atribuição e pagamento 

N.º 1 – Importa proceder à explicitação da expressão «quando estritamente necessário», 

aliás, várias vezes usada ao longo do projeto de diploma, desde logo, por razões de 

segurança e certeza jurídicas e em ordem a prevenir situações já ocorridas no passado, 
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de dificuldades de acesso ao SSM, por parte de consumidores, durante longos períodos, 

causadas por questões burocráticas, nomeadamente respeitantes à exigência de 

documentos comprovativos da respetiva elegibilidade.  

Neste contexto, cremos que, para este efeito, deverá ser considerado o Princípio da 

desmaterialização consagrado no artigo 6.º do Decreto-lei n.º 37-A/2025, mais 

especificamente o recurso a informação e dados pessoais, tais como a residência fiscal, 

número de identificação fiscal, que existam nas bases de dados da Administração Pública, 

mediante consentimento do respetivo titular, a ser dado através de um mecanismo de 

interoperabilidade, a definir  através de portaria dos membros do Governo responsáveis 

pelas áreas das finanças, dos transportes aéreo e marítimo, e da modernização, nos 

termos do n.º 1 do artigo 7.º do mesmo Decreto-lei. 

Nestes termos, à partida, só deverão ser exigidos aos beneficiários/titulares do direito 

documento para comprovar dados a que a Administração Púbica não tenha acesso nas 

suas bases de dados, por consentimento do seu titular, nos termos de Portaria a aprovar.  

 

Artigo 15.º 

Reposição e acerto de montantes do Direito Constitucional de Mobilidade 

N.º 1 – Propomos a seguinte redação alternativa, que entendemos mais consentânea 

com o novo modelo ora proposto, de atribuição do Direito Constitucional de Mobilidade 

no momento da compra do bilhete, em substituição de um modelo de reembolso. Com 

efeito, independentemente do pagamento à transportadora, o DCM é atribuído ao 

consumidor no momento da compra do bilhete. Nestes termos propomos a seguinte 

redação: 

 «1 - Sem prejuízo da aplicação de outras sanções previstas na lei, nomeadamente de 

natureza penal, há lugar à reposição dos montantes correspondentes ao atribuídos a 

título de DCM, sempre que ocorra, designadamente, uma das seguintes situações:» 
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Alínea c) – A nosso ver, para que o modelo proposto seja aceite e funcione, deverá, 

necessariamente, ser fiável e considerar e conciliar todos os interesses em causa, 

nomeadamente os interesses dos consumidores, do Estado e das transportadoras. Com 

efeito, no modelo proposto, as transportadoras “atribuem” aos consumidores o DCM, 

em nome e no interesse do Estado, sendo que, a partir desse momento, e 

independentemente do momento do pagamento por parte do Estado, terão, à partida, o 

direito a serem reembolsadas. Nesses termos, havendo lugar à reposição de qualquer 

atribuição de DCM efetuado por esta via, é como se tivesse sido feito por parte do Estado, 

havendo, se for o caso, direito à sua reposição, independentemente de já ter sido ou não 

reembolsado à transportadora. Salvo situações excecionais (que deverão ser alvo de 

acordo entre o Estado e as transportadoras, como por exemplo, de eventual atribuição 

indevida do DCM, por negligência grosseira, por exemplo), as situações de não realização 

de viagem por facto imputável ao titular do direito, nomeadamente as situações de no 

show, são um caso paradigmático em que o Estado terá sempre de pagar à 

transportadora o DCM atribuído ao consumidor não comparecente, que não poderá ficar 

prejudicada pela diferença do montante pago pelo consumidor e o preço efetivo do 

bilhete e que corresponderia à quantia suportada pelo Estado a título de DCM. Nestes 

termos, propomos a seguinte redação alternativa:  

«c) Não realização da viagem por facto imputável ao titular do direito, incluindo situação 

de no show;, quando o montante correspondente ao DCM tenha sido pago à 

transportadora;» 

Alínea d) – Propomos a seguinte redação alternativa, que se nos afigura mais clara:  

 «d) Inexistência de utilização efetiva da viagem, nos termos do n.º 5 do artigo 5.º, quando 

tal determine a atribuição indevida do DCM. 

Em caso de cancelamento pela transportadora, não utilização do reencaminhamento ou 

aceitação do reembolso, previstos nos termos do n.º 3 do artigoº 5.º» 
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N.º 2 – Conforme supra exposto, os montantes atribuídos a título de DCM, apesar de 

atribuídos em seu nome e interesse pelas transportadoras, e independentemente do 

momento do reembolso às mesmas, são suportados pelo Estado. Nestes termos e em 

conformidade, propomos a seguinte redação alternativa: 

« 2 - Verificada qualquer das situações previstas no número anterior, tendo o montante 

correspondente ao DCM sido pago à transportadora, o titular do direito fica obrigado à 

reposição do montante atribuído a título de DCM, suportado pelo Estado.» 

N.º 5 – A decisão final poderá ser favorável ao titular do direito, mormente quando seja 

notificado para suprimir deficiências do pedido, nos termos da alínea a) do n.º 4.  Nestes 

termos, propomos a seguinte redação alternativa: 

 

«5 - A decisão final é notificada ao titular do direito, a qual, quando for o caso, deve indicar 

o montante devido e respetivo cálculo, bem como o prazo para pagamento, nunca inferior 

a 20 dias úteis, e os meios de pagamento disponibilizados na plataforma, 

preferencialmente pelo mesmo método de pagamento utilizado no ato da compra e, 

subsidiariamente, por transferência bancária mediante indicação de IBAN.» 

 

N.º 6, alínea b) – Por razões de segurança e certeza jurídicas, entendemos que, em vez 

de «nos termos legais aplicáveis», a presente redação deverá reproduzir a atual redação 

do n.º 4 do artigo 15.º do Decreto-lei n.º 37-A/2025, com as devidas adaptações.  

 

Artigo 5.º 

Revogação do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 37-A/2025, de 24 de março 

 

Com efeito, nos termos deste artigo, prevê-se, efetivamente, a possibilidade de criação 

de um mecanismo financeiro para crédito aos beneficiários, que possibilite aos 

passageiros o recurso a crédito pago a 100 % num determinado prazo, sendo os 

requisitos deste mecanismo financeiro objeto de portaria. Prevê-se, ainda, que as 
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entidades que prestam o mecanismo financeiro sejam designadas para o efeito pelos 

membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e dos transportes aéreo e 

marítimo, as quais devem deter capacidade e experiência na prestação de serviços 

financeiros, sendo a prestação do serviço atribuída de acordo com as normas da 

contratação pública, sempre que aplicável. 

 

Na realidade, a DECO entende que é crucial assegurar a atribuição do subsídio de 

mobilidade logo no ato de compra da passagem, o que se pretende implementar com o 

presente projeto que a DECO acompanha e que vai ao encontro do que sempre 

defendeu, sob pena de se contrariar a própria natureza e fim do subsídio e de se 

continuar a penalizar os respetivos beneficiários/titulares do direito. Com efeito, estes 

estão condicionados na sua mobilidade, em função da sua disponibilidade económica 

para adiantarem o dinheiro para se deslocarem, mas também porque, para obterem os 

respetivos reembolsos, têm de se deslocar aos CTT e aos Operadores, por diversas e 

sucessivas vezes, enfrentando largos períodos de espera e uma imensa burocracia.  

 

Não obstante, a DECO sempre foi contra qualquer tipo de mecanismo financeiro que, 

apesar de possibilitar aos passageiros o acesso ao SSM no momento da aquisição da 

passagem, implique quaisquer custos ou riscos para os mesmos, o que seria o caso, à 

partida, de um mecanismo financeiro para crédito aos beneficiários. 

 

A nosso ver, tal mecanismo serviria, primeiramente, os interesses do próprio Estado, que 

pouparia em custos operacionais e financeiros (nomeadamente nos custos de 

contratação dessa entidade, que seria largamente compensada), criando, por sua vez, 

custos e riscos para o consumidor, desde logo, custos inerentes ao crédito (ainda que o 

mesmo fosse concedido a custos reduzidos, estes sempre existiriam),  riscos de sobre-

endividamento (associados ao acesso ao crédito sem avaliação do risco, ainda que o 

mesmo fosse limitado a determinadas tipologias como companhias aéreas e agências de 

viagens).  
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Mas tal mecanismo serviria, sobretudo, os interesses da instituição de crédito, pelo facto 

de a parceria poder gerar negócio para a entidade financeira em causa, desde logo pelo 

potencial de negócio que poderia fazer com os beneficiários do mecanismo e pela 

redução do risco de crédito pelo pagamento automático do reembolso pelo Estado. 

Ademais, tal levantaria também questões ao nível da concorrência e transparência no 

mercado, na medida em que se prevê que as entidades que prestam o mecanismo 

financeiro sejam designadas para o efeito pelos membros do Governo responsáveis pelas 

áreas das finanças e dos transportes aéreo e marítimo, as quais devem deter capacidade 

e experiência na prestação de serviços financeiros, sendo a prestação do serviço atribuída 

de acordo com as normas da contratação pública, sempre que aplicável. Questiona-      -

se, porém, em que casos não seria aplicável.  

 

Tem-se alegado que uma das vantagens da plataforma digital é a possibilidade de 

obtenção do SSM num prazo muito curto, logo após a data emissão do bilhete, não sendo 

necessário aguardar pela realização dos voos, colocando-se fim às deslocações ao CTT, o 

que constitui uma grande vantagem face ao regime anterior.  

 

Tal não só não é verdade em relação a todas as transportadoras, nomeadamente,  no 

caso de voos na Ryanair, em que tal não é possível, e que, desde logo, também levanta 

algumas questões em termos de concorrência, como continua a permanecer o problema 

de raiz : a necessidade de antecipação do preço total do bilhete por parte dos 

beneficiários, o que contraria a natureza e fundamento do próprio SSM e condiciona a 

sua própria mobilidade, sobretudo por parte dos economicamente mais vulneráveis e 

pertencentes a agregados familiares maiores.  

 

Na verdade, não se compreende a opção do legislador considerando, entre outros, que: 

 

Nos termos do Despacho n.º 7613/2024, foi criado um Grupo de trabalho para o estudo, 

a análise e a revisão do modelo do SSM, que elaborou um Relatório Final, de setembro 
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de 2024. Este Relatório destacou, precisamente, as dificuldades reportadas pelos 

passageiros, que se prendem com o pagamento do valor total do bilhete que têm de 

suportar até à realização da viagem. Mais: este Relatório recomendou a criação das 

condições necessárias ao pagamento, por parte dos beneficiários, apenas dos valores 

líquidos finais, já deduzido o montante do subsídio.  

 

Artigo 6.º 

Norma revogatória 

Alínea a) – A DECO, quando a «regularidade da situação contributiva e tributária do 

beneficiário, perante a segurança social e a Autoridade Tributária e Aduaneira», foi 

estabelecida como condição para a atribuição do Subsídio Social de Mobilidade, por 

introdução na Portaria n.º 12-B/2026/1, de 6 de janeiro, manifestou-se junto do Governo, 

reivindicando a revogação das disposições em crise.  

 

Com efeito, entendeu e entende esta Associação, que esta condição de atribuição do 

subsídio social de mobilidade, introduzida pela Portaria n.º 12-B/2026/1, de 6 de janeiro, 

é injusta, ilegal e de constitucionalidade duvidosa. 

 

Esta condição é injusta, porque ignora a natureza deste apoio, que visa atenuar os custos 

e desigualdades causados pela insularidade. Trata-se, por isso, de um apoio de natureza 

universal e compensatória, logo, independente da condição económica de cada pessoa, 

visando garantir o direito à mobilidade no território português de forma não 

discriminatória. Não se trata propriamente de um benefício financeiro concedido pelo 

Estado, como quando, por exemplo, apoia a aquisição de um veículo elétrico, em que se 

compreende que o Governo faça depender o apoio da ausência de dívidas ao fisco e à 

segurança social. 

 

Ao negar o subsídio social de mobilidade a quem tem dívidas ao fisco e à segurança social, 

o Estado está a promover a desigualdade e, muito provavelmente, a retirar um apoio a 
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quem dele mais pode precisar para se deslocar, nomeadamente por motivos urgentes de 

saúde, familiares ou profissionais, podendo estar a empurrar famílias para situações de 

vulnerabilidade e a criar um círculo vicioso de exclusão. 

 

Esta condição de elegibilidade é também ilegal, pois não estando prevista no Decreto-lei 

de 2025, não podia o Governo vir criá-la através da simples portaria que o regulamenta.  

 

Finalmente, a DECO tem sérias reservas relativamente à constitucionalidade desta 

medida, nomeadamente à luz do Princípio da Igualdade e considerando que incumbe 

prioritariamente ao Estado promover a correção das desigualdades derivadas da 

insularidade das regiões autónomas. 

 

Face ao exposto, e não se compreendendo por que razão o Governo, ao invés de revogar 

as normas em causa veio apenas proceder à sua suspensão até 31 de março – daqui 

apenas se retirando as vantagens das segurança e certeza jurídicas  advindas da 

formalização da suspensão através de Portaria, de que se não revestia uma mera 

comunicação de suspensão, “a vigorar” até então – apoiamos veementemente a 

revogação das disposições regulamentares, aliás, ilegais, que fazem depender  a 

atribuição  ou pagamento do SSM  da regularidade contributiva e/ou tributária do titular 

do direito.  

 


